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Resumo: Os povos indígenas, na atualidade, não só fazem parte do seguimento que 
mais cresce demograficamente, mas ultimamente, após mais de cinco séculos, começam 
a ter seus direitos garantidos na Carta Magna do país: direito às manifestações próprias 
da cultura, língua, tradições; direito às terras que tradicionalmente ocupam; direito à 
educação específica e diferenciada, entre outros. Com o aumento demográfico e o 
acesso aos meios urbanos e às tecnologias, cresce também, a demanda destes povos pela 
educação superior, onde como minorias, convivem com os demais acadêmicos no 
processo de formação oferecido nas IES do Estado. Parte-se do pressuposto que a 
educação superior deve criar uma consciência crítica no individuo e que o acadêmico, 
indígena ou não, deve estar atento para a questão da diversidade e das diferenças, e seja 
formado como ator social crítico e atuante. O que se postula, no entanto, no presente 
texto, é o seguinte: diretamente influenciados pela mídia que figura como ferramenta de 
destaque na produção e reprodução de estereótipos no imaginário social, os 
acadêmicos são influenciados por informações que identificam os povos indígenas 
caracterizados por traços culturais definidos, ou seja, uma concepção estática e 
essencialista de cultura, ao invés de promover o discurso da interculturalidade e respeito 
às diferenças culturais.  



Os povos indígenas são hoje a parcela da população que mais cresce no Brasil, 

cerca de 3,5% ao ano (Instituto Sócio Ambiental, 2000). Estima-se que sua população é 

de aproximadamente 800 mil pessoas, entre aldeias urbanas e rurais que demandam 

além de atendimento aos seus direitos fundamentais oportunidades equivalentes aos 

não-índios para atuação em sociedade. 

Para atender essas necessidades não bastam políticas públicas paliativas de 

atendimento á miséria, á fome e ao saneamento básico. Porque essas pessoas possuem 

maneiras diversas de atuar em sociedade, de significar o mundo, ou seja, de fazer 

cultura. Mais ainda, os povos indígenas hoje, são fruto de séculos de exploração e 

violência que remota dos tempos da chegada dos europeus á essas terras.  

A relação dos índios com os não-índios se mostra hoje uma das mais delicadas 

no que concerne ao choque de diversidade, isso porque ela permeia questões 

econômicas, sua diferença de relacionamento com o meio em que vivem que leva essas 

pessoas a fins completamente opostos. Isso significa que o convívio desses universos 

além de provocar choques de interesses, pode acarretar estranhamentos e preconceitos, 

que leva a uma violência declarada ou não, em que todos saem prejudicados. 

De um lado, os povos indígenas, que possuem uma estreita vinculação com o 

território, no sentido desses terem uma relação e compreenderem a natureza não só em 

favor do provimento de suas necessidades básicas, mas na manifestação de sua cultura, 

abrangendo sua alimentação, rituais, cosmologia, entre outros. Em oposição, os grupos 

que vêem na terra a fonte de obtenção do seu sustento, através da exploração intensiva 

desse ambiente buscando a alta produtividade das lavouras e na pecuária. 

A dificuldade se apresenta porque a relação entre esses grupos não se expressa 

em conflitos abertos, é uma violência silenciosa, e quase sempre negada, ao invés de 

haver uma promoção ao diálogo e a troca de experiências.  

Mais ainda, os povos indígenas demandam atendimento educacional, como todas 

as outras pessoas do nosso país. Mas a educação como processo de socialização deve 

respeitar a diversidade desses indivíduos, buscando, ainda que a passos lentos reafirmar 

sua condição diversa, mas por demais contributiva do nosso cenário de atuação social.  

O que chamaremos aqui de preconceito não é inato, é fruto das relações 

interpessoais e dos valores que acumulamos culturalmente, e que acontece na 

transmissão de cultura, carregando consigo adjetivos, que além de rotularem os 

indivíduos pertencentes ao grupo sujeito, os retratam a partir de estereótipos, sendo este 

um dos elementos do preconceito. Com isso os indivíduos são encarados a partir de 



características que lhes atribuem juízos de valor espontâneos, numa organização binária 

– bom e mau, útil e inútil (Crochík, 2006). 

No caso dos indígenas, por exemplo, sua maneira diversa de lidar com a terra faz 

com que sejam vistos preguiçosos, seus rituais não são tomados como expressão de 

relação com o mundo, mas como folclore, e em geral há um desprezo a pluralidade de 

povos que os formam. 

 

Mais do que as diferenças individuais, o que leva um indivíduo a 
desenvolver preconceitos, ou não, é a possibilidade de ter experiências 
e refletir sobre si mesmo e sobre os outros nas relações sociais, 
facilitadas ou dificultadas pelas diversas instâncias sociais, presentes 
no processo de socialização. (Crochík, op. Cit., p. 19) 

 

Por instâncias sociais entendemos: a família, a escola, os meios de comunicação. 

Crochík (op. Cit.) lembra que o mundo atual vive um ambiente em que a certeza é 

necessária para adaptação á sociedade, não havendo espaço para a reflexão, o que nos 

leva a uma “estereotipia” (p. 22). Nossa constante corrida “contra o tempo” faz com que 

seja confortável aceitar produtos já “interpretados”. 

Porque nesse contexto, a incerteza e a necessidade de reflexão levam a 

insegurança, da qual os indivíduos fogem por meio dos estereótipos. Em outras 

palavras, é mais fácil para o indivíduo assimilar imagens já construídas, isso leva menos 

tempo numa sociedade imediatista. 

É por isso que a indústria cultural tem papel importante, principalmente como 

formadora de estereótipos. Ela oferece os produtos já “formatados” que as pessoas 

aceitam e reproduzem, além dela poder atingir um público numeroso. 

 Ainda que seja um produto cultural, os meios de comunicação são um 

instrumento de dominação, e por isso reprodutores de ideologia. Além da indústria 

cultural, a educação mostra-se como importante ferramenta de alienação ou de 

emancipação do indivíduo. 

Adorno (2000) expressa esse aspecto da televisão como influência direta na 

consciência dos espectadores:  

 

(...) existe uma espécie de função formativa ou deformativa operada 
pela televisão como tal em relação à consciência das pessoas, 
conforme somos levados a supor a partir da enorme quantidade de 
espectadores e da enorme quantidade de tempo gasto vendo e ouvindo 
televisão (p. 76). 

 



É importante lembrar que o aspecto ideológico dos meios de comunicação estão 

diretamente ligados a setores de dominação, que atendem aos seus interesses 

reproduzindo conceitos quem mantêm a sociedade familiarizada com a “ordem das 

coisas”. Ferreira (2008, p. 109) afirma que a mídia se “apropria dos significados 

hegemônicos que circulam nas relações sociais e os reafirma, contribuindo para que 

sejam legitimados e naturalizados”. 

Essa “naturalização” constrói os juízos de valor do senso comum, que se produz 

a partir das relações sociais e da percepção que a sociedade tem da realidade, ainda que 

mediada pelos meios de comunicação. 

 

O senso comum é conseqüência da capacidade humana de pensar, 
aprender com a experiência e a observação e de transmitir esse 
aprendizado. Porém, por ter origem na prática diária, torna-se campo 
fértil para a proliferação de estereótipos, de ‘verdades’ estereotipadas 
e distorções. (Ferreira, op. Cit., p. 112) 

 

Uma questão importante a ser respondida é: Qual é o estereótipo do índio na 

para a sociedade não índia hoje, e o que ele representa? Luciano (2006) resume a 

resposta em três perspectivas: 

 

A primeira diz respeito à antiga visão romântica sobre os índios (...) 
que concebe o índio como ligado á natureza, protetor das florestas, 
ingênuo, pouco capaz de compreender o mundo branco com suas 
regras e valores. (...) A segunda perspectiva é sustentada pela visão do 
índio cruel, bárbaro, canibal, selvagem, preguiçoso, traiçoeiro e tantos 
outros adjetivos e denominações negativos. (...) A terceira perspectiva 
é sustentada por uma visão mais cidadã, (...) concebe os índios como 
cidadãos de direitos, e, portanto de cidadania. (p. 35-36) 

 

Fica claro que as duas primeiras são visões equivocadas, ainda que mantidas. 

Elas são reproduzidas num ciclo vicioso dos meios de comunicação e os indivíduos que 

vivem a ilusão da racionalidade. Essa visão romântica é ainda acrescentada pela 

imagem do índio com ‘peninha’, aquela que as crianças aprendem na escola na época do 

‘Dia do Índio’. 

Já a visão negativa do índio é usada quase sempre para favorecer a campanha de 

interesses dos grandes empresários que vêem seus interesses econômicos ameaçados 

pela reivindicação dos direitos dos povos indígenas. 

A terceira como afirma Luciano parece-nos a que mais respeita os povos 

indígenas em sua diversidade, ainda que a convivência de grupos étnicos em um mesmo 



contexto seja sempre permeada por estranhamentos. Conforme Barth (2000) explica, 

existe a possibilidade de interdependência dos grupos étnicos, mas em sociedades com 

vastas combinações de papéis sociais e tipos de atividade, as diferenças tendem a 

aumentar, relegando o grupo menos a papéis menos valorizados. 

Mais ainda: 

 

Cada categoria pode ser associada a uma escala de valores distinta. 
Quanto maiores as diferenças entre esses padrões valorativos, maiores 
as restrições á interação étnica (...) de modo que houvesse relutância 
em agir de maneiras inovadoras porque uma pessoa teria medo de que 
o comportamento inovador fosse inadequado para alguém com sua 
identidade. (BARTH, 2000, p. 38) 

 

O que a princípio parece contraditório é que o conhecimento deveria trazer a 

emancipação do indivíduo rumo ao esclarecimento, mas acontece o contrário, um 

movimento de automação dos indivíduos, que passam a ser tratados como massa, 

fazendo-os objetos facilmente atingidos pela ideologia da indústria cultural. 
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